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Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Se-
tembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do refe-
rido diploma legal.

14 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto Taveira. —
A Oficial de Justiça, Margarida Ferreira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 1355/2006 — AP. — A Dr.ª Li-
liana Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Real, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 610/03.4TAVRL, pendente neste Tribunal contra
o arguido Manuel Idolindo Moreira, filho de Aurora da Conceição
Moreira, natural de São Dinis, Vila Real, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 1 de Maio de 1963, divorciado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7062557, com domicílio na Rua da Ribeira
Grande, 30, Paranhos, 4000 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b), e n.º 3, do Código
Penal, por despacho de 18 de Novembro de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337 .º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade
e residência.

21 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Liliana Car-
valho. — A Oficial de Justiça, Berta Alves.

Aviso de contumácia n.º 1356/2006 — AP. — A Dr.ª Li-
liana Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Real, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 30/97.8PBVRL, pendente neste Tribunal contra o
arguido Carlos Alberto Nunes Correia, filho de Aires Alberto Correia
e de Otília da Soledade Nunes, natural de Bemposta, Mogadouro,
nascido em 15 de Maio de 1964, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7339737, com domicílio na Rua das Regadas, casa 1,
Antas, 4760-876 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 5 de Dezembro de 1996, por
despacho de 18 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

21 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Liliana Car-
valho. — A Oficial de Justiça, Berta Alves.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 1357/2006 — AP. — A Dr.ª Carla
Matos, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila
Verde, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 13/
03.0GAWD, pendente neste Tribunal contra o arguido Aires Rodri-
gues de Sousa, filho de Domingos Alves Martins de Sousa e de
Rosa de Oliveira Rodrigues, natural de Vila Verde, Vila de Prado,
Vila Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Feve-
reiro de 1960, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9455950,
com domicílio no lugar do Pontido, lote 33, 3.º, esquerdo, frente,
Vila de Prado, 4730 Vila Verde, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 10 de Ja-
neiro de 2003, um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 10 de Janeiro de 2003, um crime de

dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, praticado em 10 de Janeiro de 2003, um crime de amea-
ça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, do Código Penal, pra-
ticado em 10 de Janeiro de 2003 e um crime de condução perigosa
de veículo rodoviário, previsto e punido pelo artigo 291.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, praticado em 10 de Janeiro de 2003,
por despacho de 26 de Setembro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por detenção do mesmo.

27 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Matos. —
O Oficial de Justiça, Domingos José R. Vieira Cunha.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 1358/2006 — AP. — O juiz de
direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 6/02.5TBVIS. pendente neste Tribunal contra
o arguido Mário Ricardo Bambo da Cruz de Mendonça, filho de
Carlos Manuel Cruz de Mendonça e de Ana Paula Pereira Bambo,
natural de Lisboa, Carnide, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 24 de Setembro de 1980, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 2178837, com domicilio na Rua Professor Pais da
Silva, lote 75, 4.º-B, Bairro Padre Cruz, Pontinha, 1000 Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de outras deserções,
previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a),
da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, praticado em 19 de Fevereiro
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Outubro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, Isabel Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 1359/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Leonor Esteves, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 835/02.0TAVIS, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido António Adolfo Ferreira de
Oliveira, filho de Adolfo Rodrigues de Oliveira e de Ester Alves
Ferreira, natural de Portugal, Santa Maria da Feira, Mozelos, Santa
Maria da Feira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de De-
zembro de 1947, viúvo, titular de identificação fiscal n.º 112955517,
titular do bilhete de identidade n.º 760824, licença de condução
n.º P-199073, com domicílio na Rua Francisco Holanda, 81, 1.º,
Mafamude, 4400-312 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º, n.º 1 e 4 alínea b), do Código Penal, praticado
em 27 de Julho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em
16 de Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

23 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Esteves. — A Oficial de Justiça, Isabel Rodrigues.




